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Estado de Mato Grosso
Assembleia Legislativa

Despacho  

Autor: Dep. Dr. João

Dispõe sobre a obrigatoriedade das empresas
de cartões de crédito ou débito avisarem aos
consumidores/clientes  sobre  a  ocorrência  de
bloqueio do cartão de crédito ou débito.

        A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que dispõe o Art.
42 da Constituição Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei:

           Art. 1º Ficam obrigadas as empresas operadoras de cartões de crédito ou débito a informar acerca do
bloqueio dos cartões de crédito ou débito dos clientes do Estado de Mato Grosso.

             § 1º O aviso do bloqueio do cartão de débito e crédito deverá ocorrer mediante autorização do
cliente ao Emissor, quando se tratar de suspeita de fraude.

              § 2º As empresas terão o prazo de 72 (setenta e duas) horas para comunicar ao cliente o bloqueio.

            § 3º A forma sob a qual será realizado o aviso deverá ser escolhida dentre as opções elencadas pela
operadora do cartão de crédito ou débito e oferecidas ao cliente.

             Art. 2º O descumprimento das disposições desta lei sujeitará o infrator às penalidades previstas no
Código de Defesa do Consumidor, devendo a multa ser revertida para o Fundo Estadual de Defesa do
Consumidor - FUNDECON.

            Art. 3º A fiscalização do disposto nesta Lei caberá ao órgão de defesa do consumidor nos respectivos
âmbitos de atribuições, os quais serão responsáveis pela aplicação das sanções decorrentes de infrações às
normas nela contidas, mediante procedimento administrativo, assegurada a ampla defesa.

                  Art. 4º Esta Lei entra em vigor após 90 dias da sua publicação.

JUSTIFICATIVA

               Atendendo sugestão da Associação Brasileira das Empresas de Cartões de Credito e
Serviços-ABECS apresentamos o presente substitutivo integral.
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                As modificações sugeridas e acatadas abrangem os  §s1º e 2º do artigo 1º:

              "Art. 1º ....

               § 1º O aviso do bloqueio do cartão de débito e crédito deverá ocorrer mediante autorização do
cliente ao Emissor, quando se tratar de suspeita de fraude.

               § 2º As empresas terão o prazo de 72 (setenta e duas) horas para comunicar ao cliente o bloqueio.

               § 3º..."

             Na oportunidade, anexamos a nota tecnica da ABECS referente ao projeto.

              A sugestão das entidades relativas aos projetos apresentados é sempre salutar, desde que não
descaraterize o projeto.

               Por entender que as sugestões foram pertinentes apresentamos esse substitutivo. 

 

Edifício Dante Martins de Oliveira
Plenário das Deliberações “Deputado Renê Barbour” em 06 de Fevereiro de 2023

 

Dr. João
Deputado Estadual
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